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Sistema de planeamento estratégico em 

Portugal
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Sistema de Planeamento Estratégico Nacional

• O planeamento estratégico nacional é a definição estruturada e informada das prioridades 

transversais de política do Governo para o desenvolvimento económico e social do país. Consiste 

numa visão política definida ao nível central que informa a atuação do Governo e da Administração 

Pública.

• Planeamento estratégico de alto-nível e transversal às áreas de intervenção do Governo é distinto 

do planeamento setorial, que pode ser também de natureza estratégica e de alcance nacional.

• Planeamento setorial ou temático abrange uma (e.g., Plano Nacional de Gestão de Resíduos) 

ou mais áreas governativas (e.g., a Estratégia Nacional de Combate à Pobreza).

• Preponderância do Centro do Governo (Primeiro-Ministro, Ministério da Presidência e Ministério 

das Finanças) no planeamento estratégico nacional vs responsabilidade circunscrita a um 

conjunto de Ministérios que toma iniciativa e coordena o planeamento sectorial.
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Quadro jurídico - Constituição da República Portuguesa (CRP)

• O planeamento democrático do desenvolvimento económico e social é um dos princípios da organização 

económico-social constantes da Constituição da República Portuguesa (artigo 90)

• É incumbência prioritária do Estado a criação “dos instrumentos jurídicos e técnicos necessários ao 

planeamento democrático do desenvolvimento económico e social” (artigo 81)

• A CRP refere a Lei das GO, bem como os “planos de desenvolvimento económico e social” e “planos 

nacionais”, mas não concretiza nem explicita a que instrumentos correspondem estes planos.

• Define em traços gerais o conteúdo do Orçamento do Estado e a sua subordinação às GO, em matéria 

de planeamento (artigo 105)

• Planos nacionais elaborados em harmonia com as respetivas leis das GO acompanhadas de relatórios 

que as fundamentem (artigo 91). Compete ao Governo elaborar os planos, com base nas GO e executá-los, 

bem como ao orçamento do Estado (artigo 199)
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Quadro jurídico - Lei-Quadro do Planeamento (LQP)

• Define que a estrutura do planeamento nacional é composta pelas GO dos planos, os planos 

anuais e os planos de médio-prazo.

• GO fundamentam a orientação estratégica da política de desenvolvimento económico e social.

• Os planos devem estar vinculados ao Programa do Governo

• Precedência da definição por lei das grandes opções relativas a cada plano

• A execução dos planos rege-se pela compatibilização com o orçamento do Estado e com todos os 

instrumentos de planeamento nacional vigentes.

• A execução dos planos deve ser coordenada e descentralizada a nível regional e setorial.
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Quadro jurídico - Lei de Enquadramento Orçamental (LEO)

• O PE apresentado no âmbito do Semestre Europeu constitui, em conjunto com as GO, o 

quadro orçamental de médio prazo, que inclui o ano em curso e os quatro anos seguintes, a 

apresentar na primeira fase do processo orçamental.

• Os orçamentos dos serviços e das entidades da administração central e da segurança social 

integram os programas orçamentais e são enquadrados pela Lei das GO em matéria de 

Planeamento e da Programação Orçamental Plurianual.

• Estabelece calendário com precedência das GO (15 de Abril) e PE (final de Abril) sobre OE (10 

de Outubro)

• Lei das GO deve ser composta por duas partes

• a identificação e o planeamento das opções de política económica;

• a programação orçamental plurianual, concretizada através do quadro plurianual das despesas 

públicas (QPDP) dos subsetores da administração central e da segurança social.
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Quadro jurídico – Outros elementos

• Leis orgânicas (e.g. PlanAPP coordenação GO e PNR, pareceres a planos setoriais)

• Regulamentos e indicações das instituições europeias

• Hábito-tradição-práticas
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Da análise do conteúdo de uma amostra de 50 Instrumentos de 
Planeamento Setoriais, conclui-se:

• Há cerca de 115 “Instrumentos de Planeamento” em vigor (conceito em revisão, partimos de 280)

• Uma diversidade assinalável de instrumentos, sua estruturação, termos, horizontes, conteúdos

• Sistema fragmentado, hierarquia pouco clara – a interligação entre IP é pouco clara e palpável

• Nos 50 IP são mencionados 106 IP distintos, mas apenas 23 aparecem mais que uma vez.

• Em geral, ausência de ligação com orçamentação

• Há instrumentos consolidados, com várias edições (ou revisões em curso), enquadramento legal e 

inseridos numa hierarquia de instrumentos para o setor, e.g. Programa Nacional da Política de 

Ordenamento do Território (PNPOT) e Conceito Estratégico de Defesa Nacional (CEDN)
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Da análise do conteúdo de uma amostra de 50 Instrumentos de 
Planeamento Setoriais, conclui-se:

• Programa de Governo é uma referência

• Agenda 2030, Estratégia Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação (ENIND), Programa 

de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (e vários do ambiente) são os mais citados.

• Parte dos instrumentos motivados pelas prioridades definidas nas instituições da União Europeia e 

condições habilitadoras para os fundos europeus. (Nota Fundos Europeus)
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Diversidade lexical, dispersão de termos

Exemplo: nível de estruturação

1º Nivel 

Componente mais 

estratégica

2º Nivel 

Desagregação 

do 1º nível

3º Nivel

Componente mais 

operacional

Área; Domínio de intervenção; Eixo; 

Eixo estruturante; Eixo transformador; 

Linha de Ação; Linha orientadora; Pilar; 

Prioridade; etc.

17 designações diferentes

300 “Eixos”

Mediana 6 “eixos” – 26 “objetivos “

56 “medidas”

Área de intervenção; Domínio de 

atuação; Eixo; Linha de Ação; Linha de 

Atuação; Medida; Objetivo específico; 

Objetivo Estratégico; Subpilar; 

etc.

13 designações diferentes

1.200 “Objetivos”

Ação; Atividade; Medida; Objetivo 

específico; Objetivo Operacional; 
etc.

8 designações diferentes

1.400 “Medidas”
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Lei das Grandes Opções e Programa Nacional 

de Reformas
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O PNR é elaborado 

no âmbito do 

Semestre Europeu, 

que é o processo de 

coordenação das 

políticas 

socioeconómicas e 

de reforma na 

União Europeia. 

Na sequência do 

programa do Governo, 

as LGO definem as 

bases e orientações 

estratégicas que 

enquadram o universo 

das políticas públicas 

e, por conseguinte, a 

programação 

orçamental.
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O processo de elaboração da LGO 2023-2026 e do PNR 2023

Decisão política 

e estratégica

Recolha de 

informação e 

elaboração

Revisão final e 

aprovação pelo 

Governo

Parecer do CES
Balanço e 

propostas

Envio do PNR 

para a 

Comissão 

Europeia

Aprovação da 

LGO pela 

Assembleia da 

República
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As GO e PNR – Os atores
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Balanço GO-PNR algumas notas

• Documentos incontornáveis no sistema de planeamento estratégico nacional

• Articulação com um vasto conjunto de entidades, recolha e sistematização de informação

• Impulso com nova legislatura e aplicação LEO

• Várias alterações ao documento e processo (quadros de financiamento, instrumentos e 

indicadores, alinhamentos, reforma da estrutura… “o que mudou nas GO”)

• Processo muito dinâmico, incertezas, ambiguidade e interações e alterações até ao último minuto

• Novo protagonismo dado à Administração Pública na coordenação e elaboração dos 

documentos
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Grandes Opções e PNR 2024 

▪ O novo contexto político e consequências para o processo de elaboração dos projetos de GO e PNR em 

2024

▪ Evolução dos procedimentos de reporte associados ao Semestre Europeu 

▪ Proposta relativa ao envolvimento da RePLAN na elaboração do projeto de PNR 2024

▪ Mandatar Equipa Multissetorial de Planeamento Estratégico para apoiar o PlanAPP na elaboração de

projeto a apresentar ao XXIV Governo, sem prejuízo das atribuições específicas do GPEARI

▪ Sugerir a constituição de Grupo de Trabalho específico para o efeito, envolvendo organismos e

serviços com especiais responsabilidades na sistematização de informação para resposta às

Recomendações Específicas (nomeadamente EMRP, AD&C, GPP, GEP, DGO)

▪ Assumir que os membros da RePLAN constituirão os pontos focais de cada área governativa para

efeitos de resposta a questões específicas que a EMPE, o PlanAPP ou o GPEARI lhes coloquem, no

quadro das REP
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Sistematização dos instrumentos de 

planeamento
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Taxonomia

Glossário

Sistema de 
Planeamento 

Nacional

Manuais 
de 

elaboração

Sistema Integrado 

de Informação de 

Políticas e 

Planeamento 

(SIIPP)
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Levantamento e caracterização dos instrumentos de planeamento 
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Taxonomia dos instrumentos de planeamento 

Estrutura normativa e comum dos elementos do sistema de planeamento que tipifica os diferentes
instrumentos de planeamento.

O que é?

Aproximar práticas de planeamento dentro da administração pública, distinguindo os diferentes
características e funções dos instrumentos de planeamento.

Facilitar a coerência e a compreensão do sistema de planeamento em que se inserem os 
instrumentos de planeamento.

Para que serve?

A operacionalização requer a co-construção e adoção das normas definidas, que permitam uma
transição para um novo sistema de planeamento.

Respaldo formal das propostas avançadas na REPLAN – circulares PlanAPP/REPLAN, Lei-
Quadro, etc.

Como se operacionaliza?
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Proposta de Glossário

O Glossário propõe definições de termos relacionados com o planeamento de políticas 

públicas e uniformiza terminologia que é utilizada de forma discricionária nos 

instrumentos de planeamento.

Inclui termos de naturezas muito distintas:

• definições normativas de termos usados arbitrariamente;

• alinhamento de conceitos fronteira com outras áreas (prospetiva, avaliação e 

monitorização);

• termos de utilização comum no planeamento que têm uma génese, base ou aplicação 

legal ou jurídica.
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Elaboração do glossário

Comentários, 

alterações, 

sugestões

Novas Entradas

Novos

Sinónimos
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Pareceres
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SIIPP

Sistema Integrado de Informação de Políticas e Planeamento
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Sistema Integrado de Informação de Políticas e Planeamento

O sistema de planeamento estratégico português foi objeto de
análise pelo PLANAPP, na sequência do projeto com a OCDE,
tendo sido identificadas lacunas e fragilidades, nomeadamente:

• fraca coordenação entre planos e fraca articulação entre
processos de planeamento, em particular entre a Lei das
Grandes Opções e o Orçamento do Estado;

• incapacidade de definir de forma evidente e articulada as
principais prioridades de política pública, ficando assim
sujeitas às decisões do processo orçamental seguinte.
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Sistema Integrado de Informação de Políticas e Planeamento

Em resposta a tais lacunas e
fragilidades é fundamental ter
uma base de informação
coerente, abrangente, fidedigna
e partilhada entre entidades da
administração pública e o
Governo, que sirva de suporte
às tarefas de planeamento e à
tomada de decisão, ou seja, o
Sistema Integrado de
Informação de Políticas e
Planeamento (SIIPP).

E
n

ti
d

ad
e

s 
D

iv
er

sa
s

Suporte à Tomada 
de Decisão

Suporte ao Planeamento

Base de Informação

SIIPP
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O SIIPP deverá ser o repositório central da
informação padronizada sobre as medidas de
políticas e o one-stop-shop para ter uma visão
global e articulada dessas medidas, de forma a
responder às necessidades de elaboração das GO,
PNR e de preenchimento da plataforma CeSaR e
outras, tais como, a elaboração de Relatório
Nacional Voluntário/Agenda 2030.

Para lá de uma plataforma digital, o SIIPP é um
veículo para alocação de responsabilidades, gestão
dos fluxos de informação e suporte à coordenação
e colaboração entre áreas governativas.

SIIPP

Entidades

Entidades

Entidades

Entidades

Entidades

Entidades

Sistema Integrado de Informação de Políticas e Planeamento
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Área de Política

Desafio

ODS

REP SE 2020 REP 2 | SUB PARTE 2

Descrição Medida 
(0304252-0)

Desafio: Demografia

AP: Apoio à Infância

ODS 10. Reduzir as Desigualdades

PEDS 9. Equilíbrio entre a Vida Profissional e a Vida Privada 

FF: OE

Montante: 117 M€

AG: MTSSS

Descrição Medida
(04118384-0)

Desafio: Desigualdades

AP: Erradicação da Pobreza

ODS: 10. Reduzir as Desigualdades

PEDS: 12. Proteção Social

Medida PG: 777

FF: OE

Montante: 552 M€

AG: MTSSS

PED

Instrumento de Planeamento

Fonte de Financiamento

SIIPP

Utilizadores

Acesso seguro por níveis

Exemplos de Opções de 
Pesquisa/Inputs

Medidas Relacionadas 
ao Input

Dimensões Associadas a 
Cada Medida

Exemplos de Outputs para 
Visualização
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4 frentes
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Agradecemos a vossa atenção
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